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9.2 restituir os autos à SecexAdmin para que
promova  as  apurações  e  diligências
necessárias  para  verificar  a  aderência  dos
Tribunais Regionais Eleitorais do Brasil aos
critérios  e  limites  definidos  na  Resolução-
TSE  23.523/2017,  incluindo  a  análise  da
série histórica dos percentuais de servidores
requisitados  no  âmbito  dos  Tribunais
Regionais Eleitorais nos últimos cinco anos,
com  o  fito  de  aferir  a  efetividade  das
medidas  adotadas  pelos  órgãos  da  Justiça
Eleitoral para reduzir os elevados percentuais
de servidores requisitados, em conformidade
com os ditames desta Corte de Contas;

Atendido por  meio  do
Ofício  TRE-SE
139/2021 - SEJUE

O  Tribunal  vem
obedecendo a todos os
critérios impostos pelas
Res do TSE que tratam
da matéria.
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1.6.8. Para os Tribunais Regionais Eleitorais
dos  estados  do  Acre,  Alagoas,  Amapá,
Amazonas,  Bahia,  Ceará,  Distrito  Federal,
Espírito  Santo,  Goiás,  Maranhão,  Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais,
Pará,  Paraíba,  Paraná,  Pernambuco,  Piauí,
Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Norte,  Rio
Grande  do  Sul,  Rondônia,  Santa  Catarina,
São Paulo, Sergipe e Tocantins, considerar:

1.6.8.1.cumpridos  os  subitens  9.1.1.1,
9.1.1.2,  9.1.1.3,  9.1.1.4,  9.2.1  e  9.1.3  do
Acórdão 1.832/2018-TCU-Plenário;

1.6.8.2.implementados  os  subitens  9.2.1  e
9.2.2 do Acórdão 1.832/2018-TCU-Plenário.

Não necessitou de 
resposta.


